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Saber viver 

Cora Coralina 

 

Não sei... 

se a vida é curta 

ou longa demais para nós. 

Mas sei que nada do que vivemos 

tem sentido, 

se não tocarmos o coração das pessoas. 

 

Muitas vezes basta ser: 

colo que acolhe, 

braço que envolve, 

palavra que conforta, 

silêncio que respeita, 

alegria que contagia, 

lágrima que corre, 

olhar que sacia, 

amor que promove. 

 

E isso não é coisa de outro mundo: 

o que dá sentido à vida. É o que faz com que ela 

não seja nem curta, 

nem longa demais, 

mas que seja intensa, 

verdadeira e pura... 

enquanto durar. 
 

 



RESUMO 

Introdução: O crescente envelhecimento populacional está relacionado a diversas mudanças 

biológicas, sociais e psicológicas. Muitos idosos necessitarão de cuidados contínuos e as 

Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) apresentam papel importante para a 

sociedade. Entretanto, a institucionalização, muitas vezes, está associada a mudanças nos 

hábitos de vida diária dos idosos que ali se encontram, passando por transformações radicais 

no seu estilo de vida. Para muitos idosos a ILPI traz consequências como: isolamento social, 

perda de identidade, liberdade, autoestima, estado de solidão, recusa da própria vida e piora 

da qualidade do sono. Assim, são importantes as estratégias que facilitem a sociabilização e 

bem-estar dos idosos institucionalizados. O uso de tecnologia como meio de sociabilização e 

interação é importante para a sociedade. Objetivo: Avaliar o manual de orientações, para 

intervenções remotas em instituições de longa permanência para idosos, e a viabilidade do 

desenvolvimento destas intervenções em ILPI. Métodos: Trata-se de estudo descritivo. Foram 

convidadas 150 ILPIs por e-mail e outras em grupos de WhatsApp, públicas e privadas, e sete 

ILPIs consentiram em participar do estudo. Após a confirmação, as ILPIs receberam o 

documento com o Manual de Orientações para atividades remotas síncronas, em instituições 

de longa permanência para idosos, e um formulário eletrônico para sua avaliação. Após a 

leitura do Manual, preencherem o instrumento de avaliação. Além do Manual, foi avaliado 

também a viabilidade do desenvolvimento deste tipo de atividade em outras ILPIs. Os dados 

foram apresentados de maneira descritiva. Resultados: Todas as ILPIs são dos estados de São 

Paulo e Minas Gerais, a origem dos recursos financeiros é privada, têm rede/sinal de internet, 

em média 35 residentes e a maioria composta por mulheres. Segundo as ILPIs participantes, 

após a análise do Manual de orientações, o consideraram recurso interessante, sendo as 

atividades e o formato proposto para as atividades/intervenções viável de ser desenvolvido 

com idosos institucionalizados, apresentando informações claras e elementos suficientes para 

o desenvolvimento de proposta similar. Considerações finais: O presente estudo contribui 

com informações descritivas da percepção das ILPIs referente a viabilidade e aceitação de 

intervenções por meio de videochamadas que trabalham a socialização, qualidade de vida e 

bem-estar de idosos institucionalizados. 

 

Palavras-chave: Idosos. Instituição de Longa Permanência para Idosos. Intervenções. 

Videochamada. 
 



ABSTRACT 

Introduction: The increasing aging of the population is related to several process which is 

linked with biological variations, social and psychological changes. Thus, several elders will 

find themselves in need of care to perform their tasks, which will present challenging situations 

to these individuals, their families, society and authorities, concerning strategy planning of 

pub-lic policies that will provide them longevity with physical and mental health. From the ag-

ing increase we may also attest a simultaneous increase in the number of Long-Stay Institutions 

for the Elderly (LSIE). However, institutionalized elders will often present consequences in 

their daily habits, leading to extreme changes in their lifestyle. Relocating their own homes to a 

LSIE results in social isolation, lack of identity, freedom, self-esteem, besides a state of soli-

tude, refusal to live and worsening of sleep quality. Ergo, strategies which facilitate the interac-

tion of the elderly with family and society are of the essence. The use of technology as a means 

of socializing and interacting has become more important for society. Objective: The aim of 

this study is to evaluate handbook with directives and guidance on how to provide synchronous 

remote activities at Long-Stay Institutions for the Elderly, which will then be presented to said 

institutions so they can assess it. Method: This is an online descriptive study. It were invited 

150 LSIEs by e-mail and by WhatsApp groups, private or public, and seven 7 LSIEs accepted 

to participate in this study. A handbook with directives has been designed as a guidance tool on 

how to carry out activities via video conference calls with elders at LSIE. Afterward the con-

firmations, the LSIEs assessed the handbook by answering a questionnaire via electronic 

forms. Data have been presented descriptively and qualitatively. Results: All the LSIEs are 

from the states of São Paulo and Minas Gerais, which are both wtih private resources, having 

signal and network of internet, an average of 35 residents and the majority are women. Accord-

ing to the LSIEs participants, after the analysis of information on the handbook, it was consid-

ered an interesting resource being the activities and the proposed format of activities and inter-

actions feasible to be developed with institutionalized elderly, presenting clearly infor-mations 

and consistent elements to developing in a similar proposal. Final considerations: The present 

study contributed with informations, although descriptive, about the perception of LSIEs refer-

ent to feasible and acceptance of interventions by video conference that work with socializa-

tion, quality of life and well-being of institutionalized elders. 

. 
Keywords: Aging. Long Stay Institution for the Elderly. Video Conference. Intervention.
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APRESENTAÇÃO DA TRAJETÓRIA DO ESTUDO 

A história se inicia em um momento pandêmico de 2020; e afirma-se que uma das 

poucas coisas boas deste período, relativamente assustador, foram a vida e as interações 

online. Cursos, congressos, projetos de extensão e pós-graduação tornaram-se acessíveis para 

todos, independente da distância. Neste período crítico, repleto de incertezas, medos e lutos – 

não apenas em nosso país, mas mundialmente. Nos obrigou a distanciar de atividades 

realizadas presencialmente como trabalho, lazer e encontros, necessitando de uma 

readaptação para o novo jeito de viver, de estar com o outro, de estudar e, principalmente, de 

trabalhar de forma remota. 

Devido a gravidade da COVID-19 para a pessoa idosa, as Instituições de Longa 

Permanência foram as primeiras a adotarem medidas restritivas de distanciamento social. Foi 

então criado um projeto de extensão, pelo Programa Ciências do Envelhecimento, da 

Universidade São Judas Tadeu, acessível para alunos do Grupo Anima Educação. O objetivo 

do projeto foi a promoção de saúde e qualidade de vida em idosos institucionalizados, durante 

a pandemia da COVID-19, com o uso da tecnologia, videochamadas com atividades em prol 

do bem-estar físico e mental, oferecendo intervenções lúdicas, roda de conversa, histórias e, 

principalmente, diálogos. As intervenções foram realizadas, simultaneamente, em duas ILPIs 

privadas, na cidade de São Paulo. 

Em razão do sucesso obtido foi desenvolvido um projeto de pesquisa, com a mesma 

proposta de trabalho, mesmo ciente das dificuldades envolvidas. A pesquisa apresentou três 

abordagens: 1) avaliar por meio do relato dos idosos as atividades propostas; 2) avaliar por 

meio do relato dos cuidadores as atividades propostas; 3) criar um Manual de Orientações, 

semelhante às atividades do projeto inicial e avaliá-lo em outras instituições. Entretanto, em 

virtude do formato da pesquisa e em função das dificuldades encontradas, os resultados 

apresentados nesta dissertação possuem característica descritiva e qualitativa, referente a 

avaliação do Manual de Orientações para Atividades remotas síncronas em Instituições de 

Longa Permanência. 

 

 



APRESENTAÇÃO DO FORMATO DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação foi elaborada no formato alternativo quanto a sua estrutura, 

sendo aprovado pelo colegiado do Programa Ciências do Envelhecimento. Os capítulos dos 

Resultados e Discussão são apresentados no formato de Artigo Científico. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Instituições de longa permanência 

No Brasil, transformações demográficas significativas estão ocorrendo, como a queda 

da taxa de fecundidade que influencia na diminuição da taxa de natalidade, por outro lado, a 

diminuição da mortalidade sinaliza o aumento da longevidade (OLIVEIRA; O’NEILL, 2016). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), no Brasil em 2021, 

pessoas com 60 anos ou mais representavam 14,7% da população. De. acordo com a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2022), isto significa um contingente de 31,23 

milhões de pessoas neste grupo etário, (PNAD Contínua), este aumento corresponde ao 

crescimento de 39,8% em nove anos (2012 a 2021). O envelhecimento da população decorre 

tanto pela expectativa de vida, melhoria nas condições de saúde, quanto pela taxa de 

fecundidade, pois a média de filhos por mulheres está caindo (IBGE, 2018). As baixas taxas 

de fertilidades, unido ao aumento da expectativa de vida promovem o envelhecimento das 

populações em todo mundo (OMS, 2015). 

Para a Organização Mundial de Saúde (2005), “O envelhecimento da população 

mundial é um dos maiores triunfos da humanidade e um dos nossos grandes desafios” (OMS, 

2005, p. 8). Pois, com o aumento significativo do número de idosos, também há aumento na 

prevalência de doenças crônicas. Estas doenças necessitam de ações preventivas e de 

acompanhamento constante (OLIVEIRA, 2019). 

Neste contexto, as responsabilidades e o cuidado com o idoso, com incapacidades 

funcionais (físicas e cognitivas), no ambiente familiar não é tarefa fácil, assim o afeto, a 

compreensão e o apoio são aspectos importantes entre os pares (BRAGA; 2019).  

O intenso crescimento da população idosa com doenças crônicas, chega em um 

contexto de transformações estruturais consideráveis nas famílias, decorrente da queda de 

fecundidade e da entrada das mulheres no mercado de trabalho. Se antes, eram elas as 

“cuidadoras” e o homem o provedor. Atualmente, são as mulheres que estão assumindo o 

papel de provedoras das famílias (SHERRER JUNIOR et al, 2022). Segundo levantamento da 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) verifica-se que quatro (39%), em 

cada dez lares da região metropolitana de São Paulo, são comandados por mulheres. No 

grupo, o arranjo familiar que predomina (46%) é aquele em que elas sustentam filhos e/ou 

netos, sem a presença do cônjuge (Ag. Brasil, 2020). Com as mulheres inseridas no mercado 

de trabalho, sobram-lhes menos tempo para os trabalhos domésticos. Estas mudanças 
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estruturais familiares afetam diretamente a população idosa, que necessita de cuidados 

(SCHERRER et al, 2022). 

A legislação brasileira, no artigo 230 da Constituição Federal de 1988, estabelece que 

o cuidado dos dependentes deve ser responsabilidade das famílias, da sociedade e do Estado 

(BRASIL, 2022). Porém, para as famílias a alternativa de os manterem em casa torna-se 

difícil. Neste cenário, a família carece do Estado e do mercado privado para dividir com elas 

as responsabilidades no cuidado ao idoso. Somando a essas mudanças, a escassez de 

alternativas para as famílias para cuidarem dos mais velhos em casa, impulsionam a demanda 

por internações. Assim, uma das alternativas de cuidados não familiares são as instituições de 

longa permanência para idosos (SCHERRER JÚNIOR, 2020).  

Por outro lado, há também a escassez de recursos financeiros para contratar 

profissionais adequados, a inadaptação às necessidades dos idosos, agravados por problemas 

de saúde, falta de conhecimento e habilidades para diversas situações, dificultam o cuidado da 

pessoa idosa no âmbito familiar. Problemas como esses tornam a ILPI uma opção para as 

famílias (NOGUEIRA, 2022; CARVALHO et al., 2016). Deste modo, é necessário 

estabelecer políticas públicas que possibilitem alternativas de cuidados não familiar à 

população idosa (SILVA; FINOCCHIO, 2011).  

A intensificação da condição de dependência dos idosos está intimamente ligada à 

demanda e à procura por ILPIs. Estas instituições têm o compromisso cuidar integralmente do 

idoso que por vários motivos não pode ou não quer continuar residindo só ou com seus 

familiares. Assim, o processo de institucionalização proporciona ao idoso, cuidado integral a 

sua saúde, consequentemente, proporciona-lhe uma melhora de sua qualidade de vida 

(Nogueira, 2022). 

A assistência exercida nas ILPIs a seus residentes, conforme a literatura, apresenta 

vantagens e desvantagens. As desvantagens da institucionalização são incontestáveis quanto 

ao aspecto afetivo dos familiares, ao cuidado e a participação do dia a dia da pessoa idosa, 

podendo causar sentimento de abandono. Entretanto, pode-se citar algumas vantagens, como: 

possibilidade de interações com outras pessoas, de assistência contínua, proteção, segurança, 

alimentação adequada e a viabilidade de serviços especializados como: fisioterapia, terapia 

ocupacional, atividades recreativas e lúdicas, entre outras (SANTOS et al., 2015). 

A institucionalização é um momento complexo que envolve diversos aspectos, pois a 

família é considerada o ambiente corriqueiro da pessoa idosa (NOGUEIRA; 2022). O ato de 

institucionalizar, no senso comum, é carregado de preconceitos; pois, traz negatividade 

apoiada na origem das instituições asilares do passado. Hoje, o termo instituição é usado com 
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frequência. A palavra asilo, utilizada antigamente, carrega uma carga semântica repleta de 

estereótipos, pois frequentemente, pode ser referida como uma instituição para carentes, 

abandonados pelos familiares. O idoso institucionalizado evoca “pobreza” e “abandono” 

(BRUE, 1991; COSTA; MERCADANTE, 2013). A relação de abandono com as palavras 

asilo, abrigo ou casa de repouso ainda perdura; por outro lado, a realidade demonstra que, 

com o passar dos anos, mais idosos necessitarão destas instituições (DARDENGO, 2018). 

Asilo deriva do grego asylon – local onde as pessoas sentem-se abrigadas e protegidas, 

contra prejuízos de qualquer natureza, tendo sua origem fundamentado na caridade, sendo um 

espaço de acolhimento podendo alimentar-se, banhar-se e repousar. Era reservado 

exclusivamente para os “sem famílias”, aos pobres e mentalmente enfermos. Surge, 

inicialmente, em uma perspectiva assistencialista, determinando a homogeneidade da velhice 

e a percepção desta como degeneração, decadência e a infantilização do idoso 

(CREUTBERG; GONÇALVES; SOBBOTKA, 2008). 

A questão relacionada ao envelhecimento da população é uma preocupação e tem sido 

pautada em discussões especificamente no setor de saúde. Há déficit de recursos necessários 

para atender as demandas desta população, referente ao espaço físico, políticas sociais, ações 

e intervenções diferenciadas, sendo problema para as políticas e dificuldades de recursos 

humanos capacitados para melhorar a qualidade de vida da pessoa idosa (SOUZA, 2014). 

As políticas de atendimento à pessoa idosa em instituições chamadas de asilos 

brasileiros existem desde o período colonial, tendo sua origem associada às atividades 

filantrópicas, caritativas e religiosas (FABRÍCIO; SARAIVA; FONSECA, 2018). No 

decorrer da história de muitas sociedades ocidentais, o surgimento e o desenvolvimento de 

espaços institucionais, especialmente asilos e manicômios, tornou-se prática efetiva na 

institucionalização de todos aqueles indivíduos que, por motivos de saúde, econômicos, legais 

ou políticos, eram considerados indignos de conviver em sociedade ou vistos como objeto de 

compaixão (MAEDA; PETRONI, 2020; SCHERRER JÚNIOR, 2020). 

A institucionalização ao longo da história mudou. Para Foucault (1987), no século 

XIX, as instituições, chamadas de asilos, representavam uma forma social de poder; elas 

colocavam os sujeitos vistos como aqueles que estavam fora da norma e /ou tidos como 

aqueles que incomodavam. Para Goffman (2001), não havia instituições asilares exclusivas 

para idosos. Eles eram colocados, juntamente com outras pessoas, como: doentes mentais, 

pobres, crianças abandonadas e desempregados. Goffman chamou estas instituições de 

“instituições totais”, lugares nos quais muitos indivíduos levam a vida reclusa, regulamentada 

e todos os aspectos da vida realizados no mesmo local e sob a mesma autoridade. O 
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atendimento a todos que necessitavam de institucionalização era precário e inadequado. Han 

(2017) afirma que “a sociedade disciplinar de Foucault, feita de hospitais, asilos, presídios, 

quartéis e fábricas, não é mais a sociedade de hoje.” Segundo o autor (2017), a sociedade de 

hoje, como “sociedade do desempenho”, é sociedade ativa do cansaço e esgotamento. Uma 

sociedade de metas, sobrando-lhes pouco tempo para o ócio, quiçá para as relações. 

Ainda sobre as instituições, há poucos registros sobre a história dos asilos no Brasil. São 

raras as informações no âmbito da velhice e os poucos materiais investigados são limitados. A 

história das instituições para idosos encontram-se nos primeiros registros no estado do Rio de 

Janeiro em 1794, no Brasil colonial. O Conde Resende defendendo e homenageando os 

combatentes idosos que prestaram serviços militares à pátria, queria que fossem acolhidos na 

Casa dos Inválidos, para terem velhice digna. Nos anos de 1940, as instituições de acolhimento ao 

idoso deixam de executar somente o papel de caridade, de acolhimento e de amparo aos mais 

pobres, para se tornarem fonte de arrecadação, caracterizando-se como novo modelo de 

assistência social de institucionalização da pessoa idosa. Consequentemente, os mais 

endinheirados passam a pagar pelos serviços prestados nestas instituições (GOFFMAN, 2001). 

Estudos em gerontologia buscam romper com os estereótipos e preconceitos 

relacionados às instituições que abrigam os idosos. Uma destas tentativas foi a mudança do 

termo asilo para casa de repouso, casa lar e instituição de longa permanência para idosos; pois 

o termo asilo vem acompanhado de preconceitos (POLLO; ASSIS, 2008). A expressão 

Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) foi, inicialmente, trazida pela Sociedade 

Brasileira de Gerontologia (SBGG). Todavia, tanto na literatura quanto na legislação, estas 

instituições são referenciadas de diferentes formas, como: ILPI, casa de repouso, abrigos, 

albergues, asilos, lares, clínicas e/ou casa de repouso. A expressão Instituição de Longa 

Permanência para Idosos corresponde ao termo inglês: long term care institution e a tradução 

adequada é “instituição de cuidado em longo prazo” ou de longa duração (SCHERRER 

JÚNIOR, 2020). 

Não há concordância sobre o que significa uma instituição para idosos no Brasil. 

Comumente, são vistas como instituições de assistência social ou instituições de saúde. 

Segundo a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 283/05 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), a ILPI é uma instituição governamental ou não-

governamental, de caráter residencial destinada à moradia coletiva de pessoas com idade igual 

ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e 

cidadania (ANVISA, 2005).  
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Em São Paulo encontra-se a maior concentração de ILPI. A partir de 2018 as ILPIs 

paulistas ganham caráter de abrigo, que podem ser filantrópicas, privadas ou públicas. São 

consideradas entidades de atendimento aos idosos fragilizados, com necessidades de cuidados 

prolongados, como opção para atender às necessidades sociais, emocionais, da vida diária e 

assistência à saúde. Passando a caracterizar como um serviço híbrido, ou seja, sócio sanitário, 

de caráter social e de saúde. O percentual de 60% das instituições paulistas possuía equipe de 

saúde contratada para estas atividades (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2018; SCHERRER 

JÚNIOR, 2020). 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) é incerto o número de 

instituições existentes no território brasileiro e de seus residentes (IPEA, 2011). Nesta época, 

estimavam que em 2017, haveria 45.868 idosos residindo em ILPI, distribuídos em 1.451 

instituições brasileiras. Sendo 2,4% das ILPIs localizadas na região Norte; 12,4% no 

Nordeste; 10,9% no Centro-oeste; 16,7% no Sul e 57,6% no Sudeste; que concentra a maior 

população idosa e, consequentemente, o maior número de ILPIs. Ainda, de acordo com o 

levantamento do IPEA, em 2011, 2,8% das ILPIs eram instituições públicas, comprovando 

que a participação do poder público deixa muito a desejar. O número de instituições públicas 

era de 218 em todo o país, na esfera federal, estadual e municipal, demonstrando que não 

acompanhava o crescimento da população idosa no Brasil (IPEA, 2011). A maioria das 

instituições brasileiras é filantrópica, 65,2%, incluindo as religiosas e laicas. As privadas 

constituem 28,2% do total. 

 

Figura 1 – Residentes em ILPI por região brasileira 

 

Fonte: IPEA, 2011. 

 

 

A resolução RDC nº 283/05 ANVISA determina que são atribuições das ILPIs: 

desenvolver atividades que estimulem a autonomia, independência, promoção da integração 
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social dos idosos e condições de lazer, tais como atividades físicas, recreativas e culturais. 

Além disso, compete também às ILPIs promoverem atividades de educação continuada na 

área de Gerontologia, para aprimoramento de recursos humanos (CORNÉLIO; GODOY, 

2013). 

Cabe as ILPIs oferecerem apoio integral aos seus residentes, por ser um público 

vulnerável, necessitado de cuidados específicos, que o processo de envelhecer ocorra de 

maneira sistematizada e bem orientada, para aumentar a expectativa e qualidade de vida 

(SANTOS; SANTOS; SOUZA; 2021). As ILPIs têm o compromisso de cuidar integralmente 

dos idosos que por vários motivos não podem ou não querem continuar residindo só ou com 

seus familiares. Assim, o processo de institucionalização proporciona ao idoso cuidado 

integral à sua saúde, consequentemente, proporciona-lhe melhora de sua qualidade de vida 

(NOGUEIRA, 2022).  

Em contrapartida, com a institucionalização, o idoso passa por transformações no seu 

estilo de vida. A transferência do próprio lar para uma ILPI traz, como consequências 

imediatas, o isolamento social, perda da liberdade (SCHERRER, 2020). Entretanto, deve-se 

levar em consideração os benefícios que a institucionalização oferece aos idosos que 

vivenciam o desamparo, solidão, carência financeira, os que necessitam de cuidados e estão 

sem cuidadores, e para aqueles que não possuem família. Nestes casos, as instituições podem 

proporcionar à pessoa idosa um envelhecimento tranquilo, seguro e de qualidade (MARTINS 

et al, 2017). 

A assistência exercida nas ILPIs a seus residentes, conforme a literatura, apresenta 

vantagens e desvantagens. As desvantagens da institucionalização são incontestáveis quanto 

ao aspecto afetivo dos familiares, ao cuidado e a participação do dia a dia da pessoa idosa, 

podendo causar sentimento de abandono. Entretanto, pode-se citar alguns benefícios, como: 

possibilidade de interações com outras pessoas, de assistência contínua, proteção, segurança, 

alimentação adequada e a viabilidade de serviços especializados como: fisioterapia, terapia 

ocupacional, atividades recreativas e lúdicas, entre outras (SANTOS et al., 2015). As 

instituições de longa permanência para idosos, em geral, promovem a saúde aos idosos, 

oferecendo-lhes um ambiente onde podem desfrutar de moradia, lazer, saneamento básico, 

proporcionando-lhes, assim, bem-estar, e consequentemente, qualidade de vida. 

1.2 Idosos institucionalizados 

Com o aumento da expectativa de vida, o país apresentará uma elevação da população 

idosa, constituído por pessoas a partir de 80 anos. O grupo de idosos ultrapassará o grupo das 
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crianças, transformando o Brasil em um dos países mais envelhecido do mundo (OLIVEIRA, 

2019). Porém, esta mudança acelerada na estrutura etária avança de maneira repentina, em 

uma sociedade pouco preparada para receber esta população (SOARES et al., 2018). O 

envelhecimento populacional e suas consequências trazem preocupações sociais, em 

particular a respeito da saúde, pois causam perdas em nível funcional do idoso, o que afeta a 

sua autonomia, independência e seu papel social, contribuindo para o isolamento e exclusão. 

Desta maneira, o idoso fragilizado buscará ambientes nos quais possa se sentir aceito, seguro 

e cuidado, sendo a ILPI uma alternativa viável (DUTRA et al., 2016). 

O processo de envelhecimento está associado as diversas alterações físicas, 

psicológicas e sociais. Ao envelhecer, o ser humano passa por mudanças estruturais, 

reduzindo sua vitalidade, e podem surgir doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 

(GUIMARÃES et al., 2016). Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2009), as 

DCNTs são doenças de curso prolongado, incluindo doenças cerebrovasculares, 

cardiovasculares, diabetes mellitus, doenças respiratórias obstrutivas, asma, neoplasias, 

transtorno mentais, doenças neurológicas, bucais, ósseas e articulares, oculares e auditivas, 

osteoporose, e desordens genéticas. 

Como foi dito anteriormente, com o crescimento proeminente da população idosa, 

cresce também a população idosa com doenças crônicas e incapacidades funcionais. Segundo 

Francisco et al (2022), as DCNTs representam 70% das mortes no mundo, e no Brasil 

corresponde a 76% das causas de morte. Tais doenças provocam consequências funcionais 

com maiores implicações em idosos que podem interferir na sua qualidade de vida, trazendo 

limitações e incapacidades, os deixando mais vulneráveis. (Os autores continuam) nos idosos 

as DCNTs acarretam restrições para a realização de atividades do dia a dia, ditando novas 

demandas às famílias, à comunidade, sobrecarregando os sistemas de saúde (FRANCISCO et 

al, 2022). 

Apesar do aumento da longevidade estar sendo acompanhada por melhorias nas 

condições de saúde e autonomia dos idosos, o número desses que possuem fragilidades físicas 

e/ou mentais tendem a aumentar, gerando mudanças na estrutura familiar com a inserção do 

idoso que requer atenção e cuidados especiais (MARTINS et al., 2017). Um outro problema, 

segundo Nóbrega et al (2015), é a instabilidade econômica unindo ao agravamento das 

condições de saúde, geralmente, levam os idosos para mais perto de seus familiares o que 

muitas vezes, não é bem aceito ou seus familiares não têm aptidão para as funções de 

cuidador, acarretando uma maior demanda por ILPIs. 
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Para Delfino (2020), mudanças sociodemográficas e comportamentais vêm 

interferindo nas estruturas familiares, o arranjo tradicional (casal com filhos), antes 

dominante, está diminuindo. Dando lugar para as famílias monoparentais, pessoas que moram 

sozinha e casais sem filhos. Percebe-se que os núcleos familiares estão cada vez menores. Já 

Dutra et al (2016) destacam que, diante das transformações no mercado de trabalho, com a 

migração de jovens para as cidades em busca de emprego, o tamanho das famílias reduzindo-

se e o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, a disponibilidade para 

prover cuidados aos familiares na velhice pode se tornar escassa. Para Fagundes et al. (2017), 

um outro problema são os conflitos intergeracionais e familiares que podem promover a 

transferência da pessoa idosa, do âmbito familiar, para uma ILPI. 

A proteção e o respeito aos idosos é direito fundamental previsto na Constituição 

Federal de 1988. O artigo 229 estabelece que a família, a sociedade e o Estado devem 

resguardar as pessoas idosas e promover sua integração na vida comunitária, além de garantir-

lhes o acesso ao cuidado e a assistência social. Cardoso et al (2020) sublinham que não 

havendo possibilidade para manter o idoso em domicílio, livre de riscos e infortúnios em 

condições de saúde, a institucionalização é um recurso. Entretanto, é necessário reconhecer 

que a autonomia do idoso deve ser respeitada e com acompanhamento multiprofissional e 

intersetorial (CARDOSO, DAMACENO, ALARCON, MARIN, 2020). 

Há ILPIs no Brasil que são filantrópicas e de cunho assistencial, mantendo os idosos 

distantes do convívio social amplo, perpetuando o modelo asilar segregante, praticando 

atendimento não individualizado e deixando o residente completamente dependente da 

instituição. Para manterem a rotina institucional, não consideram a história de vida, os gostos 

e preferências do longevo. Ao institucionalizar-se, a pessoa troca de ambiente, uma passagem 

de um mundo amplo e público para um mundo restrito e privado, submetido ao convívio com 

pessoas desconhecidas, podendo também, dividir o espaço com indivíduos não idosos 

portadores de doenças incapacitantes, deficiência mental ou alcoolismo (DUTRA; 

RODRIGUES, 2021). Deste modo, a pessoa idosa que antes de ser institucionalizada, estava 

inserida na sociedade, com a família, a um ambiente produtivo e independente, com 

dinâmicas próprias, necessitará ressignifica-lo a partir do momento em que passa a habitar em 

uma ILPI, desconstruindo-o e construindo-o conforme a nova vivência, com o afastamento 

familiar e social, com a limitação da produtividade, na ausência de perspectivas, dependente e 

obediente aos profissionais da instituição. A partir de então, o residente deverá acatar regras, 

rotinas e proibições; para que assim mantenha convívio supostamente harmonioso 

(FAGUNDES et al., 2017). 
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Embora haja instituições que se propõem a serem abertas, em que os idosos são mais 

livres, há ainda aquelas que funcionam em regime total de internato. Os residentes, desta 

última, em sua maioria, são desprovidos de acolhimento familiar, renda e independência 

funcional, apresentam fragilidades físicas e mentais, necessitam dos cuidadores em tempo 

integral (GUIMARÃES et al., 2016). Para o idoso a institucionalização representa nova 

realidade exigindo-lhe adaptação a essas novas condições; realidade que pode contribuir com 

um quadro de maior fragilidade, proporcionando-lhe declínio funcional (SANTOS, SANTOS, 

SOUZA; 2021). Entretanto, para Martins et al (2017) há de se levar em conta que as 

instituições propiciam um envelhecimento tranquilo e seguro para os idosos que não têm 

família, cuidadores ou um lar fixo. Os autores continuam, a implementação de políticas de 

saúde e a qualificação dos profissionais para ações e cuidados adequados aos idosos, 

promovendo o bem-estar na longevidade, é um dever do Estado (MARTINS et al, 2017). 

Scherrer et al. (2019), em um estudo sobre fatores associados à dependência de idosos, 

residentes em instituições públicas, afirma que o envelhecimento cronológico, declínio do 

estado mental, estar em risco ou desnutrido e o aumento de tempo institucionalizado, são 

fatores que estão correlacionados com a dependência para atividades básicas da vida diária 

(ABVD). Recomenda-se que as ILPIs ofereçam um ambiente com atividades que ajudem na 

cognição, no físico e estilo de vida saudável, conservando a autonomia e retardando as perdas 

funcionais da pessoa idosa (SCHERRER et al., 2019). 

Segundo Pascotini e Fedosse (2018) o idoso institucionalizado sente-se excluído, no 

momento em que perde contato com parentes e se afasta do ambiente familiar, vivenciando 

novas experiências com a institucionalização. Por outro lado, o afastamento pode ser suprido 

pela relação afetuosa com outros idosos e com a equipe de profissionais, oferecendo-lhe 

apoio, segurança e proporcionando-lhe bem-estar (PASCOTINI; FEDOSSE, 2018). Para 

contribuir com o bem-estar dos idosos institucionalizados, deve-se promover ações de lazer, 

atividades físicas, musicais, artísticas, artesanais ou outras, para diminuir o estresse, a 

depressão, a angústia e a ansiedade. São estratégias para preencher o tempo de inatividade, 

colaborando justamente em uma melhor qualidade de vida (FLEURI et al., 2013). O 

isolamento social, comum em algumas instituições de longa permanência, afeta de forma 

negativa os idosos. Atividades como música e outras formas de inseri-los ajudam na 

preservação da linguagem e no processo efetivo de comunicação; trazendo formas 

estimulantes de pensar, fonte de ânimo e de desenvolvimento para os longevos (LEÃO; 

FLUSSER, 2008). 
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As atividades lúdicas contribuem para melhoria da autoestima e, simultaneamente, 

trabalham as emoções, a afetividade, convivialidade, podendo minimizar a ansiedade e 

angústia e, principalmente, ajuda a exercitar as funções cognitivas, psíquicas muitas vezes 

desgastadas tanto na percepção quanto na linguagem (GUIMARÃES et al., 2016). Momentos 

recreativos ajudam os idosos a interagirem, sentirem-se menos ansiosos, minimizando o 

sentimento de estar só. Segundo Scherrer (2023) todas as ações que promovam a socialização, 

o estímulo e o movimento na vida dos idosos, especialmente os institucionalizados, 

contribuirão para a integração e para a melhoria da relação do idoso com o meio em que se 

encontra, considerando-se o impacto da institucionalização em sua vida.1 

De acordo com Araújo; Cândido; Araújo (2021) com o aumento da expectativa de 

vida e o consequente envelhecimento populacional, é necessário que haja um cuidado maior a 

saúde dos idosos. Isso significa oferecer-lhes programas e serviços que promovam sua 

autonomia e independência de modo a garantir que eles tenham uma vida saudável e ativa. 

Além disso, é necessário que eles tenham cuidados e oportunidades de que necessitam para 

viver com dignidade. A telemedicina pode-se ampliar e democratizar os cuidados desta 

população, sendo um instrumento em franco desenvolvimento, que pode aumentar o acesso 

universal à saúde de qualidade, relevante às necessidades das pessoas idosas. Contribuindo 

com a assistência à saúde e aproximando por meio da tecnologia humanamente as pessoas, 

indo além da consulta e da medicação (ARAÚJO, CÂNDIDO, ARAÚJO; 2021). 

Os autores (2021) afirmam que a telemedicina está em evolução e a população pode se 

beneficiar dessa tecnologia. 

1.3 Telemedicina 

Para a OMS, telemedicina é um termo criado na década de 1970, significando 

literalmente “cura à distância” – o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 

para melhorar os resultados dos pacientes, aumentando o acesso a cuidados e informações 

médicas. Ainda não há definição exclusiva do termo. Um estudo de 2007 encontrou 104 

definições da palavra revisada por pares (WHO, 2010). 

Ainda, a OMS define a telemedicina como: a prestação de serviços de saúde, em que a 

distância é fator crítico. O serviço pode ser prestado por profissionais de saúde que uitilizam 

as tecnologias de informação e comunicação para diagnosticar, tratar e prevenir doenças e 

                                                           
1
 Observações do Prof. Dr. Gerson Scherrer Júnior na defesa de dissertação, de Leny Nunes Louzada Dutra, 

USJT, em 03 de março de 2023. 
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lesões, pesquisas e avaliações e para a educação continuada dos profissionais da área, da 

saúde dos indivíduos e suas comunidades (WHO, 2010). 

Pode-se considerar em um sentido amplo, que a telemedicina viabiliza a oferta de 

serviços relacionados aos cuidados com a saúde. 

De acordo com Maldonato et al., 

[...] acesso, equidade, qualidade e custo são os principais problemas enfrentados 

pelos sistemas universais de saúde em todo o mundo, em uma realidade na qual a 

população se apresenta crescentemente longeva e de mudanças nas características de 

saúde e doença, com particular prevalência de doenças crônicas. Nesse contexto, a 

telemedicina vem sendo vista como uma ferramenta importante para o 

enfrentamento dos desafios contemporâneos dos sistemas de saúde universais [...]. 

(MALDONATO et al., 2016). 

O prefixo “tele” vem do grego clássico que significa distância, longe de. Unindo-se a 

palavra medicina que origina do latim, medicus – aquele que cuida da saúde das pessoas, 

originando a palavra telemedicina. Os tratamentos à distância remontam da antiguidade. Há 

relatos, da Idade Média, do uso da medicina a distância na Europa. Nos períodos de pragas o 

enfermo, resguardando o distanciamento geográfico, por motivos de riscos de contaminação, 

era tratado pelo médico à distância. Às margens de um rio, ele ouvia as informações sobre 

sintomas e a evolução da doença, trazidas por um ajudante comunitário, que se encontrava na 

outra margem do rio junto ao doente. Feito isso, o médico o instruia acerca das condutas a 

serem tomadas (LOPES; 2014). 

No século XIX com a invenção do telégrafo e da telegrafia, o uso da telemedicina 

aumentou significativamente, principalmente o envio de laudos e exames radiológicos. 

Superando distâncias e estabelecendo redes de transmissão de dados. Neste mesmo século a 

comunicação, via código Morse e via rádio ajudam a diminuir a distância entre saúde e 

cuidado (LOPES, 2014). Em 1863, durante a Guerra Civil Americana, impulsiona o uso de 

equipamentos eletrônicos, iniciado com o telégrafo, tornando-se fundamental na logística ao 

acolhimento dos combatentes (BASHSHUR et al., 2014). 

Com o advento do telefone, em 1876, por Graham Bell, como dispositivo de 

comunicação, a revista The Lancet, três anos depois, denuncia os altos gastos na manutenção 

e a utilização de consultórios médicos no atendimento, sugerindo que poderiam orientar seus 

pacientes por meio de chamadas telefônicas, iniciando assim o cuidado em domicílio. O 

artigo desta revista sugere, na época, o uso do telefone para um diagnóstico à distância. Para 

tanto, exemplifica a utilização do aparelho com uma mãe extremamente preocupada que seu 

filho tivesse contraído uma grave doença, clama ao médico que a atenda. Ao telefone, o 

doutor pede para que o jovem “tussa”. Ao auscultar o jovem à distância; logo, identifica que 
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não é “crupe” (doença respiratória infectocontagiosa viral), tranquilizando assim todos os 

familiares. Porém, o primeiro a utilizar o prefixo “tele” foi Willem Einthoven, médico 

fisiologista holandês, em 1906 (BASHSHUR et al., 2014). 

Nos anos de 1920, as telecomunicações a serviço da medicina foram impulsionadas. O 

hospital Haukeland, em Bergen, na Noruega, colocou em prática a comunicação pelo rádio 

para dar suporte às embarcações marítimas. No final desta década, diversos países europeus 

promoviam consultas médicas por meio radiofônico, para diagnosticar e orientar nas clínicas 

e cirurgias suas tripulações, práticas utilizadas desde 1935, perdurando até hoje (BASHSHUR 

et al., 2014). 

No fim dos anos 60, pessoas do mundo inteiro testemunham a chegada do homem à 

lua. E como disse Neil Armstrong: “Um pequeno passo para o homem, um salto gigante para 

a humanidade”. Com este advento, a telemedicina participou ativamente enviando os sinais 

fisiológicos dos astronautas – sinais como: pressão arterial, temperatura, ritmos cardíacos – 

para centros espaciais da terra, aumentando as telemetrias biomédicas, sensores remotos e 

comunicações espaciais (LOPES, 2014). 

Em 1970, a telemedicina foi apresentada ao mundo por Thomas Bird (TAMELE, 

2018). No hospital Geral de Boston, Estados Unidos, com o objetivo de melhorar o 

atendimento médico, em áreas rurais, inicia-se a radiologia. Com a facilidade de acesso aos 

recursos tecnológicos, observou-se que o médico poderia discutir casos ou até mesmo 

examinar pacientes e exames, sem se deslocar para áreas geograficamente distantes, que não 

possuíam atendimento especializado (ISOLAN; MALAFAIA, 2021). 

No Brasil, nos anos 90, criam-se programas como Telecardio (1994) e o 

Eletrocardiograma (ECG-FAX, 1995) oferecendo análise e resultados de eletrocardiograma, 

via fax, para localidades distantes (LOPES, 2014). Década em que a internet se expande no 

país. 

Em 2010, com a popularização da internet, dos aplicativos de comunicação virtual via 

vídeos, ampliam-se os recursos para o atendimento à distância, uso sistemático de telessaúde, 

priorizando a comunicação e a educação, pesquisando caminhos para a construção de recursos 

virtuais cotidianos para a saúde de todos (BASHSHUR et al., 2014). 

Com a situação pandêmica de 2020 no mundo os sistemas de saúde entraram em colapso 

generalizado, pois as características do vírus Covid-19, mostrou as fragilidades dos sistemas de 

saúde. A OMS recomendou medidas restritivas, adotadas no mundo inteiro como: evitar 

aglomerações, restringindo a abertura de locais, quando os serviços não eram essenciais para o 

momento, minimizando a rápida transmissão da doença e ao mesmo tempo os sistemas de saúde 

se preparavam para tal enfrentamento (LANA et al., 2020; SOUZA JÚNIOR et al., 2020). 
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O Congresso Nacional aprovou a Lei n. 14.510, que autoriza o uso de telemedicina e a 

realização de consultas médicas à distância, não sendo necessário o profissional de saúde ao 

lado do paciente, enquanto perdurasse a pandemia (BRASIL, 2020). O atendimento online 

também foi regulamentado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) Resolução n° 04/2020, 

com a flexibilização e atuação remota, na educação com a Resolução CNE/CP n. 2/2020 que 

também regulamentou as atividades remotas em várias outras áreas. 

Pensando no atendimento a distância, hoje, seja para uma consulta de rotina, uma 

orientação ou mesmo na educação, o uso extraordinário da telemedicina para prevenir ou 

minimizar impactos adversos à saúde física e mental no isolamento é inestimável, 

especialmente para aqueles que possuem doenças crônicas e têm visitas médicas frequentes.  

Neste sentido, o engajamento tecnológico ajuda os idosos a conectar com seus familiares e o 

mundo externo, propiciando a inclusão (BARROS et al., 2022). Embora o idoso esteja 

rodeado de pessoas em uma ILPI, ele ainda pode se sentir triste e sozinho por não estar mais 

com seu familiar no dia a dia (SOARES et al, 2018). O isolamento social tem como 

consequências negativas a depressão e a ansiedade. Além disso, estudos identificaram o 

isolamento como fator de risco para suicídio de idoso, além de grande influência em sua 

saúde mental (SIETTE; WUTHRICH; LOW, 2020; LUCCHINE et al., 2020; BARROS et al., 

2022).  

Segundo Caldas e Silva (2021, p. 156) “o isolamento é uma síndrome geriátrica. Logo, 

é necessário promover aos idosos novas formas de interação.” Para Leão e Flusser (2008, p. 

74), “a relação interpessoal, por vezes negligenciada, tem implicações diretas para a saúde e a 

prevenção ou agravamento de doenças”. Os autores ainda abordam a importância que “a in-

serção do idoso em contextos sociais carregados de atividades significativas move-o a pensar 

e a querer, o que intensifica a atividade diencefálica”. Refletindo no ponto de vista dos auto-

res, quando o idoso é inserido em ambientes sociais ricos em atividades, isso estimula sua 

capacidade de reflexão e motivação, e está intrinsicamente relacionado a uma atividade cere-

bral maior. Para De Souza Catumba (2021), o contexto institucional representa um meio sig-

nificativo na vida dos idosos, representando uma possibilidade em que irão se envolver num 

ambiente organizado, em companhia de outros integrantes e por meio de ocupações positivas 

que promovam a integração, o bem-estar físico, mental e social. Ou seja, o contexto instituci-

onal é importante na vida de seus residentes, pois oferece um ambiente, além de organizado, 

bem estruturado para que eles possam se sentir confortáveis e seguros. Sendo também um 

meio para que eles participem de atividades que os mantenham socialmente ativos e mental-

mente estimulados, bem como promovam a integração com outros membros. Assim, o con-

texto institucional pode ser um lugar onde os idosos encontram apoio. 
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2 JUSTIFICATIVA 

Os idosos que residem em ILPI muitas vezes apresentam mudanças nos hábitos de 

vida diária, como perdas funcionais, aumento do nível de dependência e maior incidência de 

depressão (OLIVEIRA; NOVAES, 2013). 

Com a institucionalização, o idoso passa por transformações radicais no seu estilo de 

vida. A transferência do próprio lar para uma ILPI traz, como consequências imediatas, o 

isolamento social, perda de identidade, liberdade, autoestima, estado de solidão, recusa da 

própria vida e deterioração da qualidade do sono (SCHERRER, 2020). A assistência exercida 

nas ILPIs a seus residentes, conforme a literatura, apresenta vantagens e desvantagens. As 

desvantagens da institucionalização são incontestáveis quanto ao aspecto afetivo dos 

familiares, ao cuidado e a participação do dia a dia da pessoa idosa, podendo causar 

sentimento de abandono. Entretanto, pode-se citar algumas vantagens, como: possibilidade de 

interações com outras pessoas, de assistência contínua, proteção, segurança, alimentação 

adequada e a viabilidade de serviços especializados como: fisioterapia, terapia ocupacional, 

atividades recreativas e lúdicas, entre outras (SANTOS et al., 2015). 

Refletindo sobre esta população e nas mudanças de hábitos envolvidos com a 

institucionalização, manter os idosos em contato com o meio externo à ILPI torna-se um 

desafio. No Brasil, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2009), recomenda que as 

intervenções de saúde à pessoa idosa se fundamentem em abordagens multidisciplinar e 

multidimensional, considerando a relação entre os fatores físicos, psicológicos, espirituais, 

sociais e ambientais possíveis de influenciar na saúde do idoso. Promovendo não só as 

necessidades básicas e a sua segurança, mas também contribuindo para sua autonomia, 

liberdade, relações com o mundo externo a sua cotidianidade (FAGUNDES et al., 2017). 

O uso de tecnologia como meio de sociabilização e interação, como para o ensino e 

assistência (nomeada de telemedicina e telessaúde) foi importante para a sociedade e, durante 

a pandemia (2020 à 2022), ganhou força, perpassando por várias áreas do conhecimento. Por 

meio das telecomunicações foi possível levar informações, aulas, atendimentos médicos, 

psicoterápicos, fisioterápicos, entre outros. Neste momento foi inaugurada a Universidade São 

Judas Tadeu, SP – projeto multidisciplinar que propunha intervenções remotas com idosos 

institucionalizados. Devido ao sucesso do trabalho, baseado na interação, assiduidade e 

motivação dos residentes das instituições participantes, surge o interesse pela pesquisa – 

tendo como objeto de estudo a elaboração do manual de instruções, para atividades remotas 

síncronas e esse encaminhado para outras ILPIs para avaliação. Embora o resultado amostral 

tenha sido pequeno, considera-se que a relevância da pesquisa foi a aceitação positiva dos 

idosos das ILPIs, que participaram do projeto. 

A continuidade do trabalho poderá contribuir, acrescentando estratégias que ajudem os 

idosos com atividades lúdicas: memória, cognição, interação e diálogos. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

Avaliar o manual de orientações para intervenções remotas em instituições de longa 

permanência para idosos. 

3.2 Objetivo específico  

Avaliar a viabilidade do desenvolvimento de intervenções remotas para idosos 

institucionalizados. 
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4 MÉTODOS 

4.1 Desenho do estudo e local 

Trata-se de estudo descritivo, desenvolvido pela Universidade São Judas Tadeu 

(USJT) e pelo Instituto Anima, Brasil. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos, da Universidade São Judas Tadeu, e desenvolvido nos termos 

previstos na Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Parecer n° 

4.099.435/CAAE n° 33695920.7.0000.0089) (APÊNDICE A). 

4.2 Participantes 

Foram convidadas, aproximadamente, 150 ILPI, por e-mail e divulgado em grupos de 

WhatsApp de apoio às ILIPs, para participarem da pesquisa e avaliarem o manual de 

orientações. O manual foi produzido como ferramenta de orientação para o desenvolvimento 

de atividades, por videochamada, com idosos em instituições de longa permanência 

(APÊNDICE B). Sete ILPIs, efetivamente, participaram, analisando o manual e preenchendo 

o formulário de avaliação (APÊNDICE C). Foram incluídas: instituições públicas e privadas 

que se dispuseram a avaliar o manual de orientações e preencher o formulário de avaliação. 

Foram excluídas as ILPIs que preencheram parcialmente os questionários. 

4.3 Instrumentos e procedimento 

O manual de orientações para desenvolver atividades, por meio de videochamada, em 

instituições de longa permanência para idosos (APÊNDICE B), foi baseado na experiência do 

projeto de extensão intitulado "Conexão ILPI", desenvolvido pelo Curso de Mestrado do 

Programa em Ciências do Envelhecimento da USJT. No projeto foram desenvolvidas 

atividades, no formato de videochamada, em duas ILPIs. No Manual são apresentadas 

informações e orientações, baseadas em experiências prévias, sobre o desenvolvimento de 

vídeochamadas para socializar, estimular a memória e cognição para melhor qualidade de 

vida e bem-estar em idosos institucionalizados. Alguns tópicos abordados no manual: 
 

 recursos necessários;

 orientações de formato e disposição do ambiente;

 inclusão dos idosos nas atividades;

 exemplos de atividades;

 roteiros para as atividades.
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Foi desenvolvido um instrumento de avaliação, por meio de formulário eletrônico 

(Google Forms), para avaliar o Manual, a viabilidade da atividade em outras ILPIs e 

formuladas perguntas abertas e poucas fechadas. 

As perguntas referem-se a: 

 

 dados de caracterização da ILPI participante do estudo;

 informações referentes a internet da ILPI;

 recursos disponíveis;

 número e gênero de idosos que poderiam participar da atividade;

 se já realizam alguma atividade semelhante;

 viabilidade de desenvolver atividades neste formato;

 interesse da ILPI e dos idosos;

 número estimado de idosos que participariam das atividades;

 aceitação dos idosos;

 relato das possíveis dificuldades que poderiam surgir

 avaliação do manual sobre a clareza, informações suficientes; interesse de 

atividades e sugestões.

 

O instrumento de avaliação, foi encaminhado por convite, por e-mail e divulgado em 

grupos de WhatsApp, anexado ao Termo de Consentimento Livre e esclarecido (APÊNDICE 

C). 

4.4 Metodologia da análise dos dados 

Os dados, apresentados de modo descritivo, encontram-se no Capítulo 5 – Artigo 

Científico. 
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5 ARTIGO CIENTÍFICO 

Revista: O artigo será submetido à Revista Kairós-Gerontologia, conforme as suas normas 

(ANEXO A). 

AVALIAÇÃO DO MANUAL DE ORIENTAÇÕES PARA ATIVIDADES REMOTAS 

SÍNCRONAS EM INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS 

RESUMO 

Introdução: Com o aumento da expectativa de vida, as ILPIs são importantes para a 

sociedade. Porém, a transferência para a ILPI possibilita o isolamento social para os idosos. O 

uso de tecnologia para a sociabilização e interação, pode minimizar este efeito negativo. 

Objetivo: Avaliar o manual para orientações de intervenções remotas para avaliar a 

viabilidade para desenvolvê-las nas IPLIs. Métodos: Estudo experimental transversal on-line. 

As ILPIs foram convidadas por e-mail, em grupos de WhatsApp e sete participaram.  

 

Palavras-chave: Envelhecimento. Vídeo chamada. Instituição de Longa Permanência para 

Idosos. 

 

CREATION AND APPLICATION OF THE GUIDELINES MANUAL FOR 

SYNCHRONOUS REMOTE ACTIVITIES IN LONG-STAY INSTITUTIONS FOR 

THE ELDERLY ABSTRACT 

Introduction: With the increase in life expectancy, Long Stay Institutions for the Elderly are 

important for society. However, the transfer to those institutions enables social isolation for 

the elderly. The use of technology for socialization and interaction can minimize this negative 

ef-fects. Objective: Evaluete the manual for guidance, remote interventions and the viability 

of developing them in ILPIs. Methods: Online cross-sectional experimental study. The ILPIs 

were invited by email, in WhatsApp groups and seven participants. 

 

Keywords: Aging. Video conference. Homes for the Aged. 
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CREACIÓN Y APLICACIÓN DEL MANUAL DE ORIENTACIONES PARA 

ACTIVIDADES REMOTAS SINCRONAS EN INSTITUCIONES DE LARGA 

PERMANENCIA PARA ANCIANOS 

RESUMEN 

Introducción: Con el aumento de la expectativa de vida, las ILPA son importantes para la 

sociedad. Sin embargo, la transferencia para la ILPA posibilita y aislamiento social de los 

ancianos. El uso de tecnología para la sociabilización e interacción puede minimizar este 

efecto negativo. Objetivo: Avaliar un manual de orientaciones, para intervenciones remotas 

en ILPA, y la viabilidad del desarrollo de estas intervenciones en ILPA. Métodos: Un estudio 

experimental transversal on-line. Fueron invitadas 150 ILPAs por e-mail y otras en grupos de 

WhatsApp y siete consintieron en participar del estudio. 

 

Palabras clave: Envejecimiento. Cognición. Hogares para Ancianos. 

Introdução 

O processo de envelhecimento está relacionado a diversas mudanças biológicas, 

sociais e psicológicas. Guimarães et al. (2016) afirmam que com o envelhecimento, o ser 

humano passa por transformações estruturais reduzindo a vitalidade propiciando o surgimento 

de doenças crônicas não transmissíveis. Assim, é necessário ter uma atenção especial nesta 

fase da vida para que o idoso viva da melhor maneira possível. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), no Brasil em 

2021, pessoas com 60 anos ou mais representavam 14,7% da população. De. acordo com a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2022), isto significa um contingente 

de 31,23 milhões de pessoas neste grupo etário, (PNAD Contínua), este aumento corresponde 

ao crescimento de 39,8% em nove anos (2012 a 2021). Neste contexto, muitos idosos longevos 

necessitarão de cuidados para realizar as atividades da vida diária e seus parentes próximos, os 

filhos, poderão apresentar mais de 60 anos e serem considerados idosos, muitas vezes dificultando 

o “papel” de cuidador. De acordo com o Relatório Mundial do Envelhecimento e Saúde, o número 

de pessoas com mais de 60 anos no Brasil deverá crescer mais rápido que a média mundial 

(Organização Mundial de Saúde [OMS], 2015). A quantidade de idosos no mundo duplicará até o 

ano de 2050, enquanto no Brasil triplicará. Para a OMS (2005) são considerados idosos pessoas 

com mais de 65 anos. Sendo que este referencial é utilizado para países desenvolvidos. Entretanto, 

em países em desenvolvimento, como o Brasil, são considerados idosos indivíduos a partir dos 60 
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anos. Mas, nesta definição não são consideradas as condições e capacidades biológicas, 

psicológicas e sociais. Pois, o conceito de idade é multidimensional, não sendo uma boa medida 

do desenvolvimento humano. Observa-se que o processo de envelhecimento ultrapassa as 

reflexões da idade cronológica (Schneider & Irigaray, 2008). 

A realidade é que estamos vivendo mais. No Brasil, transformações demográficas 

importantes vêm acontecendo, a diminuição da taxa de fecundidade impacta na diminuição da 

taxa de natalidade. A tendência de redução nos níveis da fecundidade e da mortalidade convergem 

para esses indicadores em todo o espaço nacional, reduzindo o número de crianças e aumentando 

a longevidade (Oliveira & O’neill, 2016). Segundo o Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos (2019), a taxa de fecundidade no Brasil diminuiu de 6,28 para 1,87, em 50 anos 

(1960 a 2010), e em 2030 deve ser alcançado o patamar de 1,5. Litvoc e Brito (2004) afirmam que 

os idosos que envelheceram e necessitavam de algum tipo de cuidado, eram, culturalmente, 

cuidados por seus familiares. O envelhecimento populacional crescente impõe situações 

desafiadoras ao próprio indivíduo, às famílias, à sociedade e ao poder público, para elaboração de 

estratégias, para a Política Pública, que permita longevidade com autonomia e independência, 

consolidando na promoção de uma vida ativa e saudável (OMS, 2005). 

Objetivos 

 Avaliar o manual de orientações, para intervenções remotas, em instituições de 

longa permanência para idosos. 

 Avaliar a viabilidade do desenvolvimento de intervenções remotas, para idosos 

institucionalizados. 
 

Métodos 

Desenho do estudo e local 

Trata-se de estudo descritivo on-line, desenvolvido pela Universidade São Judas 

Tadeu e pelo Instituto Anima, Brasil. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos, da Universidade São Judas Tadeu, e desenvolvido nos termos 

da Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde (Parecer n. 4.099.435/CAAE n° 

33695920.7.0000.0089). 
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Participantes 

Foram convidadas por e-mail, aproximadamente, 150 ILPIs e divulgado em grupos de 

WhatsApp, de apoio às ILIP, para participarem da pesquisa e avaliarem o manual de 

orientações, produzido como ferramenta de orientação para o desenvolvimento de atividades, 

por meio de videochamada, com idosos em instituições de longa permanência. Sete 

instituições de longa permanência participaram, analisando o manual e preenchendo o 

formulário de avaliação. Foram incluídas: instituições públicas e privadas que se dispuseram a 

ler, avaliar o manual de orientações e preencher o formulário de avaliação. 

Foi considerado como critério de exclusão, as ILPIs que preencheram parcialmente os 

questionários. 

Instrumentos e procedimentos 

 
O manual de orientações para desenvolver atividades, por meio de videochamada em 

instituições de longa permanência, foi construído baseado na literatura pesquisada e 

experiência com o projeto de extensão, pelo Programa Ciências do Envelhecimento, da 

Universidade São Judas Tadeu, acessível para alunos do Grupo Anima Educação. O objetivo 

do projeto foi a promoção de saúde e qualidade de vida em idosos institucionalizados, durante 

a pandemia da COVID-19, com o uso da tecnologia, videochamadas com atividades em prol 

do bem-estar físico e mental, oferecendo intervenções lúdicas, roda de conversa, histórias e, 

principalmente, diálogos. As intervenções foram realizadas, simultaneamente, em duas ILPIs 

privadas, na cidade de São Paulo. 

Após a sua criação, o manual, foi encaminhado as ILPI públicas e privadas, por 

convite por e-mail, e divulgado em grupos de WhatsApp de apoio às ILPI. O questionário 

criado no “Google Forms” e o Termo de Consentimento Livre esclarecido, para avaliar a 

viabilidade e interesse em desenvolver atividades neste formato em ILPI, também foram 

enviados. 

Metodologia da análise dos dados 

Os dados foram apresentados de modo descritivo. 
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Resultados 

As informações sobre as Instituições de Longa Permanência para Idosos referentes a 

localização, tempo de fundação, origem dos recursos financeiros e tipo de internet disponível 

estão dispostos na Tabela 1. 

 

 

Tabela 1 – Característica das Instituições de Longa Permanência para Idosos 

 N ILPI Percentual (%) 
   

Localização   

SP 5 71,40% 

MG 2 28,60% 

Tempo de atuação da ILPI   

2-5 anos 2 28,60% 

6-9 anos 2 28,60% 

> 10 anos 3 42,90% 

Recursos financeiros   

Privado 6 85,70% 

Público/privado 1 14,30% 

Internet disponível   

3G ou 4G 3 42,90% 

Rede/Banda larga 4 57,10% 

Legenda: N = tamanho da amostra. ILPI = Instituição de Longa Permanência para Idosos. SP = São Paulo. 

MG = Minas Gerais. 3 ou 4G = Terceira ou Quarta Geração de Internet Móvel. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.  
 

 

Na Tabela 2 são apresentadas as características dos idosos institucionalizados e a 

viabilidade em participarem de atividades semelhantes, nas respectivas ILPI. 
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Tabela 2 – Características dos idosos institucionalizados e viabilidade de atividades semelhantes nas  

Instituições de Longa Permanência 

  Mediana Média DP 

Idosos 

Homens 5 8,86 7,73 

Mulheres 20 27 19,23 

Total 30 35,86 25,26 

Total de idosos que participariam 8 14,86 17,14 

 

N ILPI      Percentual (%) 

Possibilidade de desenvolver as atividades 

Sim 5 71,40% 

Não 2 28,60% 

Interesse dos idosos (Sim) 7 100% 

Aceitação dos idosos (Sim) 7 100% 

Dificuldades para realizar as atividades 

Agitação dos idosos 1 14,30% 

Internet 1 14,30% 

Audição/Visão dos idosos 1 14,30% 

Recursos audiovisuais  1 14,30% 

 Nenhuma 3 42,90% 

Legenda: DP = desvio padrão. N = tamanho da amostra. ILPI = Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

 

As avaliações realizadas pelos participantes da pesquisa, referente ao Manual de 

Orientações para intervenções remotas em Instituições de Longa Permanência para Idosos são 

apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Avaliação das informações do manual de orientação 

 N ILPI Percentual (%) 
   

Explicações claras 7 100% 

Informações suficientes 7 100% 

Interesse em atividades neste formato 7 100% 
   

Legenda: N = tamanho da amostra. ILPI = Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Discussão 

As sete ILPIs que avaliaram o Manual de orientações, são dos estados de São Paulo e 

Minas Gerais, a origem dos recursos financeiros são privados, tem rede/sinal de internet, em 

média 35 residentes, sendo a maioria composta por mulheres. 

Após análise do Manual de orientações, o consideraram um recurso interessante, 

sendo viáveis as atividades e o formato proposto, para ser desenvolvido com os idosos 

institucionalizados, apresentando informações claras e elementos suficientes para o 

desenvolvimento de proposta similar. 

A institucionalização da pessoa idosa pode trazer consequências, como isolamento, 

perda de identidade, liberdade, autoestima, estado de solidão, associada à inatividade física, 

pouco estímulo cognitivo e mudanças de rotina como o sono (Scherrer, 2020; SCHIMIDT & 

PENNA, 2021). Ações de lazer como: atividades físicas, musicais, artísticas, artesanais ou 

outras, ajudam a diminuir ou minimizar as consequências negativas que podem estar 

associadas à institucionalização dos idosos (FLEURI et al., 2013). Neste sentido, intervenções 

por meio de vídeo chamadas proporcionam conversas dos idosos além dos muros da 

instituição, contribuindo com a sua saúde mental e colocando-o em relação com o outro de 

forma ativa e inclusiva. 

No presente estudo, 71% das ILPIs que avaliaram o manual, teriam condições de 

desenvolver trabalhos semelhantes e todos os residentes possivelmente teriam interesse em 

participar das atividades propostas. Entretanto, possivelmente apenas 15% dos idosos 

institucionalizados teriam condições de participar de intervenções neste formato. Embora o 

número de participantes pudesse ser pequeno, seria interessante realizar tais atividades para 

aqueles que teriam condições. Neste sentido, promovendo qualidade de vida, sociabilização, 

estímulos cognitivos, que certamente podem contribuir para um melhor estados de saúde geral 
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destes idosos. Mesmo que somente uma ILPI, e nesta apenas um idoso pudesse participar 

deste tipo de atividade, este idoso poderia se beneficiar das atividades oferecidas. 

Acreditamos que o número restrito de idosos que possivelmente poderiam participar de 

atividades semelhantes as propostas no manual, seja pelo fato que grande parte dos idosos que 

são institucionalizados estão em uma fase avançada de perdas cognitivas ou físicas, e por 

conta disso não estariam aptos para participar. A longevidade vem sendo acompanhada por 

melhorias nas condições de saúde e autonomia de indivíduos idosos, com aumento de 

fragilidades físicas e/ou mentais (Martins et al., 2017). Dito isto, acredita-se que a baixa 

estimativa de participação dos idosos institucionalizados descrita pelas ILPIs participantes do 

estudo, está relacionada ao declínio cognitivo e físico dos idosos institucionalizados. 

Em um estudo, desenvolvido no Rio Grande do Sul, Nunes et al. (2017) afirmam que 

em cenário de maior longevidade, cresce também o número de idosos com incapacidade 

funcional, dificultando a adaptação do indivíduo no ambiente social e resultando em maior 

vulnerabilidade física e mental. Na pesquisa foram investigados 1593 idosos e a prevalência 

para incapacidades nas atividades básicas, foi de 10,6% e para as atividades instrumentais de 

34,2%, ambas as incapacidades foram relacionadas ao aumento dos anos de vida, baixo tempo 

de escolaridade, consumo de bebida alcoólica, história de acidente vascular encefálico, déficit 

cognitivo e hospitalização (Nunes et al., 2017). 

Segundo Bertoldi et al. (2015), o envelhecimento pode trazer comprometimento do 

sistema nervoso central (SNC), afetando aspectos intrínsecos, quanto extrínsecos. Este 

comprometimento traz mudanças que podem reduzir gradualmente a capacidade intelectual, 

atingindo 5% das populações, acima de 65 anos e 20% acima de 80 anos. A perda de 

independência e a incapacidade, associada à carência de assistência social e de políticas 

públicas para a população idosa, acarreta sua institucionalização. Porém, a institucionalização 

dos idosos, pode ocasionar em isolamento social, relacionado com alta prevalência de 

alterações cognitivas; consequentemente reduzindo a capacidade intelectual, afetando as 

funções de memória, raciocínio lógico, juízo crítico, funções práxicas, gnósticas, orientação 

espacial, afetividade, personalidade, atitude, fala e outras formas de comunicação. Portanto, é 

senso comum que idosos institucionalizados em estágio avançado de demência, apresentam o 

perfil de idade mais avançada, maior grau de dependência e menor assistência familiar 

(Bertoldi & Batista & Ruzanowsky, 2015). 

Verçosa et al. (2022) avaliaram a capacidade funcional, por meio da Escala de AIVD 

de Lawton e Brody, e detectaram que idosos severamente dependentes, necessitam de ajuda 

em sua vida cotidiana. Afirmação que parece ser incontestável, pois alguns idosos chegam as 
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ILPIs com algum grau de comprometimento; o que pode agravar devido ao tempo de 

ociosidade, sem atividades específicas, contribuindo, desta forma, para inatividade física e 

comprometimento da capacidade funcional. De acordo com Scherrer et al (2022) muitas vezes 

os idosos não conseguem juntar-se aos demais residentes da ILPI, em função do declínio da 

sua saúde física e cognitiva, comprometimento da rotina diária e qualidade de vida. Neste 

sentido, tornam as adaptações entre os idosos mais difíceis, frustrando assim a expectativa de 

socialização dentro da instituição. 

Nas situações em que os idosos institucionalizados apresentam grau de dependência e 

comprometimento, principalmente da capacidade cognitiva, torna-se inviável a participação 

em atividades por videochamadas, como propostas no Manual. Entretanto, para os idosos que 

não se encontram nestas condições, este tipo de atividade pode ser um estímulo, contribuindo 

ou minimizando as chances do declínio progressivo e rápido da sociabilização e capacidades 

cognitivas. 

Algumas possíveis dificuldades foram mencionadas pelas ILPIs participantes do 

estudo, como: agitação dos idosos, instabilidade de sinal de internet, déficits auditivos e falta 

de estrutura física da ILPI (recurso audiovisual). Considera-se que são fatos importantes e 

relevantes, para a condução de atividades propostas no manual de orientações. Portanto, deve-

se fazer planejamento e treinamento prévio da ILPI e da equipe responsável pela condução do 

trabalho, para maior chance de sucesso nas atividades. Atividades estas para estimular a 

cognição, socialização e memória, por meio de oficinas artesanais, intervenções que 

estimulem o contato com o mundo externo, e com memórias como viagens e passeios, 

permitindo a expressão dos idosos, trabalhando a escuta ativa com oficinas para se 

comunicarem e contribuindo para a autonomia (Bassler et al., 2017). 

Segundo Rodrigues e Silva (2013), vários motivos levam a institucionalização de um 

idoso, como a diminuição da sua rede de apoio, os filhos que se afastam para formarem suas 

famílias, a morte de pessoas mais próximas. Aos poucos, a rede social (relacional) diminui, 

tornando-se escassa e fragilizada, deixando-os vulneráveis ao desamparo. As intervenções, 

ainda que sejam online, podem contribuir para o idoso se relacionar e conversar sobre outros 

assuntos, além de questões relacionadas à medicação, doenças e rotinas/horários (banho, 

alimentação e medicação). 

O presente estudo apresenta algumas limitações importantes, como a falta de manuais 

semelhantes a este. Referente a avaliação do manual elaborado, foi pouca a adesão na 

avaliação, pelas instituições contatadas, resultando em pequeno tamanho amostral – somente 

sete responderam e analisaram o material. 
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Sugere-se que outros estudos nesta abordagem sejam feitos para divulgar novas 

estratégias que promovam o bem-estar e qualidade de vida aos idosos institucionalizados. 

Considerações finais 

Com o crescimento da população idosa ocorreu, paralelamente, o aumento das ILPIs 

no Brasil. Este envelhecimento populacional é preocupante no setor da saúde, pois são 

escassos os meios necessários para atender às demandas deste público, como: espaço físico, 

políticas sociais, ações e intervenções que possibilitem melhoras físicas e mentais, para o 

bem-estar do idoso. 

De acordo com a literatura, embora a institucionalização seja alternativa para os 

cuidados com a pessoa idosa, a transferência para a ILPI possibilita o isolamento social, 

inatividade física, pouco estímulo cognitivo, por retirá-lo da relação familiar. As mudanças de 

rotina e o próprio ambiente da instituição podem acarretar sofrimento psíquico, como a 

depressão. 

Para minimizar a situação deve-se oferecer ações de lazer, atividades que os façam 

interagir, pensar, ser espontâneos e elaborar estratégias que ajudem a manter o idoso em 

contato com os seus familiares, a comunidade e a relação com o outro. As atividades 

realizadas por videochamadas podem diminuir as consequências negativas da 

institucionalização. 

O presente estudo apresentou informações descritivas da percepção das ILPIs 

referente a viabilidade e aceitação de intervenções, por meio de videochamadas, que 

trabalham a socialização, qualidade de vida e o bem-estar de idosos institucionalizados. 

Intervenções realizadas por videochamadas, podem contribuir com a saúde mental de 

idosos institucionalizados, colocando-o em relação com o outro de forma ativa e inclusiva. 

Pensando nos diversos papéis sociais que estes possuíam e possuem antes da institucionalização. 

As intervenções por videochamadas, por meio de rodas de conversas, brincadeiras e contação de 

história podem ajudar na interrelação dos residentes das ILPIs entre os facilitadores da vivência e 

com os outros residentes. Acredita-se na relevância das relações (dos encontros mesmo que seja 

online) na vida dos idosos institucionalizados e como estas intervenções podem ajudar no bem-

estar dos idosos residentes em ILPIs. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o crescimento da população idosa ocorreu, paralelamente, o aumento das ILPIs 

no Brasil. Este envelhecimento populacional é preocupante no setor da saúde, pois são 

escassos os meios necessários para atender às demandas deste público, como: espaço físico, 

políticas sociais, ações e intervenções que possibilitem melhoras físicas e mentais, para o 

bem-estar do idoso. 

De acordo com a literatura, embora a institucionalização seja alternativa para os 

cuidados com a pessoa idosa, a transferência para a ILPI possibilita o isolamento social, 

inatividade física, pouco estímulo cognitivo, por retirá-lo da relação familiar. As mudanças de 

rotina e o próprio ambiente da instituição podem acarretar sofrimento psíquico, como a 

depressão. 

Para minimizar a situação deve-se oferecer ações de lazer, atividades que os façam 

interagir, pensar, ser espontâneos e elaborar estratégias que ajudem a manter o idoso em 

contato com os seus familiares, com a comunidade e a relação com o outro. 

As atividades realizadas por videochamadas podem minimizar as consequências 

negativas da institucionalização. 

O presente estudo apresentou informações descritivas, da percepção das ILPIs 

referente a viabilidade e aceitação de intervenções, por meio de videochamadas, que 

trabalham a socialização, qualidade de vida e o bem-estar de idosos institucionalizados. 
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